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ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

GUSTAVO STREIT FONTANA - DF021404
ROBERTO DE MIRANDA RIBEIRO BUENO - DF027450
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MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
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AGRAVADO : S B P (MENOR)
AGRAVADO : P B DA S - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDREW VIEGAS DO AMARAL FAVACHO - SP369427
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO SEM REGISTRO NA ANVISA. 
AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO PELA AUTARQUIA. 
FORNECIMENTO. OBRIGATORIEDADE. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS 
AUTOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando a controvérsia posta nos autos.
3. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
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medicamento, o qual, embora se trate de fármaco importado ainda não 

registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente 

autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura 

obrigatória pela operadora de plano de saúde (REsp 1.923.107/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
4. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AGRAVADO : S B P (MENOR)
AGRAVADO : P B DA S - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDREW VIEGAS DO AMARAL FAVACHO - SP369427
 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO SEM REGISTRO NA ANVISA. 
AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO PELA AUTARQUIA. 
FORNECIMENTO. OBRIGATORIEDADE. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS 
AUTOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando a controvérsia posta nos autos.
3. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
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medicamento, o qual, embora se trate de fármaco importado ainda não 

registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente 

autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura 

obrigatória pela operadora de plano de saúde (REsp 1.923.107/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
4. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de 
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um 
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do 
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, 
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o 
direito à reparação. 
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
6. Agravo interno não provido.

  

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A. (AMIL) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:

 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FUMUS BONI IURIS E 
PERICULUM IN MORA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 284 DO STF. VIOLAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO SEM REGISTRO NA ANVISA. 
AUTORIZAÇÃO DE IMPORTAÇÃO PELA AUTARQUIA. 
FORNECIMENTO. OBRIGATORIEDADE. DANOS MORAIS. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) o Tribunal de 
origem não se pronunciou sobre a expressa exclusão da obrigação dos planos de 
saúde de cobrirem custos de tratamentos importados e sem registro na ANVISA; (2) a 
negativa de fornecimento foi lícita porque o medicamento não consta com registro na 
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ANVISA; (3) não ficou caracterizado dano moral. 

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Da violação do art. 1.022 do NCPC

AMIL sustentou que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a 
expressa exclusão da obrigação dos planos de saúde de cobrirem custos de 
tratamentos importados e sem registro na ANVISA.

Sem embargo, como constou na decisão agravada, o TJSP apreciou todas 
as matérias submetidas à apreciação, de forma lógica, clara e suficiente, revelando-se 
desnecessária a menção expressa a todos os dispositivos legais que embasaram a 
solução jurídica alcançada. 

Por oportuno, transcreve-se uma vez mais:

 
No caso dos autos, o segurado, menor, nascido aos 04.11.2017, foi 
diagnosticado com paralisia cerebral e epilepsia super refratária - CID 
G80.0 // G40.0, havendo indicação, pela médica neurologista infantil 
que o assiste, de uso do medicamentoo Isodiolex 6000 mg/ 
120ml(50mg/ml)(Canabidiol), daí decorrendo a necessidade de se 
submeter ao tratamento, não cabendo à operadora estabelecer o 
modo e tempo em que o segurado estará sendo tratado, mas ao 
médico que o assiste e que é o profissional habilitado para tanto (e-
STJ, fl. 250). 

Conforme se nota, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do NCPC, 
motivo pelo qual a decisão agravada indene de reparos neste particular. 

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE DEMANDADA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1022 do CPC/15, porquanto todas as 
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas 
pelo Tribunal a quo, sendo que não caracteriza omissão ou falta de 
fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal 
como na hipótese dos autos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o simples 
inadimplemento contratual, em regra, não configura dano moral 
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indenizável, devendo haver consequências fáticas capazes de ensejar 
o sofrimento psicológico.

2.1. No caso sub judice, o Tribunal de origem consignou 
expressamente estar comprovada a aflição suportada pelo promitente-
comprador e assim a presença dos requisitos necessários à 
responsabilização da construtora ao pagamento dos danos morais .

2.2. Para rever tal conclusão seria imprescindível a incursão na seara 
probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. Consoante entendimento firme do STJ, somente em casos 
excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização 
por danos morais arbitrado na origem, permite-se o afastamento do 
óbice da Súmula 7/STJ para possibilitar a revisão. No caso, o 
montante estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra 
desarrazoado nem desproporcional, a justificar sua reavaliação em 
recurso especial.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.216.512/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 - sem destaque no 
original)

 
(2) Do dever de cobertura

Como constou na decisão agravada, apesar de a Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça ter firmado a tese segundo a qual as operadoras de plano 
de saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA 
(Tema n.º 990), entende-se que a autorização de importação do fármaco pela 
Autarquia não afasta a obrigação do seu fornecimento, quando prescrito pelo médico.

A autorização da ANVISA para a importação do medicamento para uso 
próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido registro, 
evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade das 
condutas previstas no art. 10, IV, da Lei n.º 6.437/77, bem como nos arts. 12, c/c 66, da 
Lei n.º 6.360/76.

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE MEDICAMENTO. 
IMPORTAÇÃO AUTORIZADA PELA ANVISA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 
DO STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após 
os embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial 
- que não aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 -, por falta de 
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prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. A jurisprudência do STJ considera que a Súmula n. 211/STJ não 
perdeu validade com a vigência do CPC/2015. Precedentes.
3. O recurso que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF, aplicada por analogia.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
5. No caso, para alterar o entendimento do Tribunal de origem, quanto 
à existência de autorização da ANVISA para importação do 
medicamento, seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos 
autos.
6. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, "embora se trate de fármaco importado 
ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, 
sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de 
saúde" (REsp 1.923.107/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.885.447/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022. - 
destacou-se)

 
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA E EVIDÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO 
DE SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA 
ANVISA. TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO 
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS 
COM A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 03/07/2020, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 21/07/2021 e 
atribuído ao gabinete em 21/03/2022. Julgamento: CPC/15.
2. O propósito recursal consiste em decidir se: i) houve negativa da 
prestação jurisdicional e; ii) a operadora de plano de saúde está 
obrigada a custear medicamento importado para tratamento da doença 
que acomete o beneficiário, o qual, apesar de não registrado pela 
ANVISA, possui autorização para importação em caráter excepcional.
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o 
direito que entende cabível à hipótese, soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma diversa 
daquela pretendida pela parte.
4. Segundo o entendimento consolidado pela 2ª Seção no julgamento 
do REsp 1.712.163/SP e do REsp 1.726.563/SP, sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, "as operadoras de plano de saúde não estão 
obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA" 
(Tema 990 - julgado em 01/09/2020, DJe de 09/09/2020).
5. A autorização da ANVISA para a importação excepcional do 
medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, é medida 
que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança 
sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência 
Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a 
tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem 
como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76.
6. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre o 
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entendimento firmado no precedente vinculante e a hipótese 
concreta dos autos, na qual o medicamento (Tiotepa/Tepadina) 
prescrito ao beneficiário do plano de saúde, embora se trate de 
fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua 
importação excepcionalmente autorizada pela referida Agência 
Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de 
plano de saúde.
7. Recurso especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários.
(REsp n. 1.983.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022. - destacou-se)

 
 

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em 
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

Dessa forma, incide a Súmula n.º 568 do STJ.

 

 

(2) Dos danos morais

É assente no STJ que a negativa indevida de cobertura de plano 
de saúde, por si só, não gera dano moral, devendo-se verificar as peculiaridades do 
caso concreto, avaliando se a conduta ilícita ultrapassou o mero inadimplemento 
contratual.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA Nº 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INTERNAÇÃO MÉDICA. 
URGÊNCIA RECONHECIDA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PERÍODO DE 
CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. RECUSA 
INJUSTIFICADA. SÚMULA Nº 597 DO STJ. DANO MORAL. 
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A contradição que dá ensejo a embargos de declaração é a interna, 
isto é, entre proposições do próprio julgado, e não entre o julgado e as 
razões da parte.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula nº 7 do STJ). 2.1. O Tribunal de origem afirmou que, quando 
da recusa de internação pelo plano de saúde, o autor se encontrava 
em estado de emergência médica e que, em tal quadro clínico, foi 
obrigado a procurar, sem auxílio algum da operadora do plano, leito 
disponível para atendimento na rede pública de saúde. A alteração das 
conclusões do julgado demandaria o reexame da matéria fática, o que 
é vedado em sede de recurso especial.
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3. 'A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para 
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de 
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o 
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação' (Súmula nº 
597 do STJ).

4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero 
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. 
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da 
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou 
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há 
configuração de danos morais indenizáveis (AgInt no REsp nº 
1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 3/3/2020, DJe 25/3/2020). Aplicação da Súmula nº 83 do 
STJ.

5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios 
autos."

(AgInt no AREsp 1.657.633/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, DJe 14/8/2020 – grifou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO PARA O 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO DE URGÊNCIA. RISCO DE MORTE. 
DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DA CORTE ESTADUAL. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido 
de que a recusa indevida de cobertura de procedimento médico 
urgente impõe ao usuário de plano de saúde um grau de sofrimento 
físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingido direito da personalidade, e dando 
ensejo a indenização por danos morais.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 
indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 
peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 
inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.003.150/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022 
- grifou-se)

 

No caso dos autos, o TJSP consignou o seguinte:

 
Ademais, o reconhecimento dos danos morais é imperioso pela recusa 
injustificada de cobertura, quando solicitada, em situação de urgência, 
ao menor, com diagnostico de “(...)encefalopatia crônica não 
progressiva, epilepsia secundárias a hipoxia, associadas a distúrbio 
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de movimento (distonimas e tremores distónicos) e disautonomia 
(oscilação de frequência cardíaca). Ele é totalmente dependente para 
as atividades de vida diárias: não fala, não anda, tem gastrostomia e 
traqueostomia e fica conectado 24h na ventilação não invasiva. 
Necessita de auxílio para alimentação, segurança, locomoção, 
comunicação, troca de posturas, aspiração e higiene pessoal.(...)” 
fls.27 (e-STJ, fl. 251).

Nesse contexto, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual 
(quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos 
morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a 
Súmula n.º 7 do STJ. 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

GUSTAVO STREIT FONTANA - DF021404
ROBERTO DE MIRANDA RIBEIRO BUENO - DF027450
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
FERNANDA HELENA MIGUEL LOBO LEAL - DF032943
CAROLINA CORREA VIDAL - DF046476
LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM - DF052939

RECORRIDO : S B P (MENOR)
RECORRIDO : P B DA S - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDREW VIEGAS DO AMARAL FAVACHO - SP369427

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

GUSTAVO STREIT FONTANA - DF021404
ROBERTO DE MIRANDA RIBEIRO BUENO - DF027450
LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
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MARCELA GOMIDE NETO DE PAULA - DF036957
FERNANDA HELENA MIGUEL LOBO LEAL - DF032943
CAROLINA CORREA VIDAL - DF046476
LUANA FRANCO LIMA DE AMORIM - DF052939

AGRAVADO : S B P (MENOR)
AGRAVADO : P B DA S - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : ANDREW VIEGAS DO AMARAL FAVACHO - SP369427

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38044675 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/08/2023 00:14:45
Código de Controle do Documento: 53b097a7-c3da-48d1-a0f3-89303986b047


